PARECER Nº 2438  , DE 2005 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 633, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe dispõe sobre o parcelamento de Débitos Fiscais relacionados com o Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/08/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Na presente oportunidade, cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça apreciar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31,§ 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para opinar sobre o projeto, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

A Constituição Federal não impõe qualquer restrição à competência estadual para tratar do imposto incidente sobre a propriedade de veículos automotores, observados os princípios constantes do Sistema Tributário Nacional.

O artigo 171 do Código Tributário Nacional assegura à lei o poder de facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar acordo que, mediante concessões mútuas, importe em terminação de litígio e conseqüente extinção de crédito tributário 

Ante o exposto, não havendo óbices quanto aos aspectos que cabe a esta Comissão examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 633, de 2003.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição,
Sala das Comissões, em 3/3/2004
a) Baleia Rossi – Presidente
Afonso Lobato – José Bittencourt – Baleia Rossi – Alberto Turco Loco Hiar – Eli Corrêa Filho – Mauro Menuchi – Vanderlei Siraque.                                                 
